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2.º SUPLEMENTO

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
Decreto-Lei n.º 309-A/2007:

Visa criar um sistema específico de empréstimos a estudantes e bolseiros do ensino superior,
investigadores e instituições de investigação científica e desenvolvimento tecnológico,
procedendo à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 211/98, de 16 de Julho, que regula a
actividade das sociedades de garantia mútua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6352-(60)
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 309-A/2007

de 7 de Setembro

O Governo propôs-se, no programa que submeteu
à apreciação da Assembleia da República, promover o
acesso ao ensino superior, melhorando os níveis de
frequência e conclusão dos cursos superiores. A pos-
se de um diploma de ensino superior é um recurso
muito importante em termos de aprendizagem futura,
projecto de vida e empregabilidade, continuando a ser
um factor essencial da nossa modernização económi-
ca, social e tecnológica.

A Estratégia Nacional de Reforma para o Ensino
Superior, apresentada a 21 de Dezembro pelo Primei-
ro-Ministro no Parlamento, vem reforçar os termos de
referência do Programa do Governo e assume a ne-
cessidade de lançar um sistema de empréstimos a es-
tudantes como prioridade.

Em particular a capacitação dos recursos humanos,
nas suas diferentes fases de formação, e o seu apro-
veitamento e aplicação no desenvolvimento de activi-
dades ligadas à criação de valor são fundamentais para
a modernização da sociedade e da economia e para o
desenvolvimento tecnológico do País, respondendo,
também, a um dos desafios fundamentais mencionados
no Plano Tecnológico aprovado pelo Governo.

Adicionalmente, a formação de quadros com forma-
ção superior e pós-graduada permite observar noutros
países um conjunto importante de repercussões ao ní-
vel da criação de empresas, capacidade de investigação
e ligação desta ao meio económico e empresarial, além
de maior qualidade e empregabilidade dos recursos.

É neste âmbito que importa complementar os actu-
ais apoios directos do Estado à escolarização com um
sistema de garantias de empréstimos para estudantes do
ensino superior, uma forma de incentivar o alargamento
das qualificações académicas dos portugueses, assim
como facilitar a formação avançada de recursos huma-
nos em Portugal.

De facto, a instituição de um sistema de garantias
de empréstimos para estudantes do ensino superior
revela-se um instrumento crucial para o desenvolvimen-
to de uma política de apoio à escolarização da popula-
ção no patamar mais elevado do sistema de ensino,
visando-se assim combater o atraso existente em Por-
tugal em termos de crescimento da frequência do en-
sino superior face a uma Europa mais qualificada.

Convergem aliás neste sentido os estudos internacio-
nais recentemente realizados numa perspectiva de com-
paração europeia das condições de vida dos estudantes
do ensino superior, designadamente no âmbito da ini-
ciativa europeia Eurostudent; assim como, e em parti-
cular, o estudo das condições socioeconómicas dos
estudantes do ensino superior em Portugal e o seu de-
senvolvimento numa perspectiva comparada à escala
europeia, acompanhado pela Direcção-Geral do Ensino
Superior, e que constitui um contributo de análise da
componente nacional no espaço europeu.

Também a recente avaliação global do sistema de
ensino superior português realizada pela Organização

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico
(OCDE) recomenda a abertura do acesso ao ensino
superior e a implementação de um sistema de emprés-
timos para estudantes do ensino superior.

Paralelamente, o Programa do Governo e o recente
Compromisso com a Ciência para o Futuro de Portu-
gal vêm reforçar a necessidade de Portugal investir em
ciência e tecnologia, disponibilizando novos recursos
públicos que devem ser igualmente complementados
com mecanismos financeiros inovadores que permitam
maximizar as actividades de investigação e desenvolvi-
mento em Portugal. Isto passa necessariamente por
garantir o envolvimento de estudantes do ensino supe-
rior em actividades de investigação e desenvolvimento,
assim como por aumentar consideravelmente o núme-
ro de bolseiros de doutoramento e pós-doutoramento
e de investigadores, simultaneamente com a disponibili-
zação de novas formas de incentivos para a realização
de actividades de investigação e desenvolvimento em
instituições científicas e outras, públicas e privadas.

A criação das sociedades de garantia mútua, pelo
Decreto-Lei n.º 211/98, de 16 de Julho, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 19/2001, de 30 de Janeiro, inseriu-se
na estratégia de dinamização da economia portuguesa.
Com efeito, estas instituições foram delineadas tendo
em vista facilitar o acesso aos recursos financeiros
necessários à prossecução das actividades das micro,
pequenas e médias empresas, nomeadamente através da
concessão de garantias, já que a dimensão das referi-
das empresas condiciona, particularmente no que se
refere a condições de preço e de prazos, os respecti-
vos financiamentos. As instituições de garantia permi-
tem àquelas empresas, também, obter garantias para as
demais necessidades ligadas à sua actividade.

À semelhança de outros sistemas de garantia inter-
nacionais, o sistema português de garantia mútua ba-
seia-se na existência de uma parceria público-privada,
em que as sociedades de garantia mútua, instituições
de crédito maioritariamente privadas e reguladas e su-
pervisionadas pelo Banco de Portugal, são contragaran-
tidas (resseguradas) por um fundo público, o Fundo
de Contragarantia Mútuo, gerido pela SPGM — Socie-
dade de Investimento, S. A., alavancando desse modo
quer a capacidade de intervenção das sociedades de
garantia mútua quer o efeito multiplicador dos fundos
públicos alocados a determinados objectivos de políti-
ca pública. Ao mesmo tempo, assegura-se através das
sociedades de garantia mútua a gestão racional e efici-
ente dos recursos, dado o necessário mecanismo de
controlo e supervisão do Banco de Portugal.

Também à semelhança do verificado noutros sistemas
de garantia, e atendendo à convergência de objectivos
entre a missão principal deste tipo de sociedades, que
passa pela dinamização da actividade económica, através
da prestação de garantias em benefício das micro, peque-
nas e médias empresas, e o objectivo delineado de elevar
o grau de qualificação académica dos portugueses,
pretende-se então aproveitar o sistema de garantia mútua
já desenvolvido em Portugal, permitindo-se que o mesmo
passe a actuar, também, nesta última vertente.

Neste sentido, as sociedades de garantia mútua são
dotadas de um objecto que torna possível a obtenção,
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em melhores condições, de financiamentos junto do
sistema financeiro pelos estudantes do ensino superi-
or, pelos bolseiros de doutoramento e pós-doutoramen-
to, pelos investigadores e pelas instituições de investi-
gação científica e desenvolvimento tecnológico.

Finalmente, e atendendo ao desenvolvimento verifi-
cado nos melhores sistemas de garantia internacionais
e no mercado das micro, pequenas e médias empre-
sas, são feitos pela presente alteração legislativa ajus-
tamentos de carácter pontual, nomeadamente no senti-
do de permitir às sociedades de garantia mútua a
realização das chamadas «operações de garantia de
carteira», muito comuns nas linhas de microcréditos e
de apoio ao empreendedorismo, assim como se consi-
dera a realização de operações no âmbito de protoco-
los internacionais, destinados ao apoio à internacionali-
zação das empresas nacionais, em particular, das micro
e PME, na linha do previsto nas grandes orientações
do Plano Tecnológico, do INOFIN — Programa Qua-
dro para a Inovação Financeira no Mercado das PME
e do QREN — Quadro de Referência Estratégico Na-
cional.

Foram ouvidos o Banco de Portugal, o Instituto de
Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investi-
mento e a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 211/98, de 16 de Julho

Os artigos 1.º, 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 211/98,
de 16 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 19/2001, de 30 de Janeiro, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º

[...]

As sociedades de garantia mútua são instituições de
crédito que têm por objecto uma actividade bancária
restrita à realização de operações financeiras e à pres-
tação de serviços conexos previstos neste diploma em
benefício de micro, pequenas e médias empresas, ou
outras pessoas colectivas, qualquer que seja a sua na-
tureza jurídica, designadamente associações e agrupa-
mentos complementares de empresas, e pessoas sin-
gulares, em especial estudantes e investigadores,
regendo-se pelo disposto no presente diploma e pelas
disposições aplicáveis do Regime Geral das Instituições
de Crédito e Sociedades Financeiras.

Artigo 2.º

[...]

1 — ............................................................................

a) Concessão de garantias destinadas a assegurar o
cumprimento de obrigações contraídas por accionistas
beneficiários ou por outras pessoas jurídicas, singula-
res ou colectivas, não accionistas, no âmbito de ope-
rações de garantia de carteira nos termos do n.º 2,

designadamente garantias acessórias de contratos de
mútuo;

b) ................................................................................
c) .................................................................................
d) ................................................................................

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1,
a concessão de garantias de carteira a linhas de crédi-
to especiais, designadamente para microcréditos e para
empréstimos a estudantes do ensino superior, bolsei-
ros de doutoramento e pós-doutoramento e investiga-
dores, depende do reconhecimento, pelas sociedades de
garantia mútua e pelo conselho geral do Fundo de
Contragarantia Mútuo, do seu relevante interesse para
o desenvolvimento económico e científico ou para o
fomento da inovação e destinam-se a assegurar o cum-
primento das obrigações assumidas por essas pessoas
jurídicas, sejam singulares ou colectivas, junto das
entidades que disponibilizem as referidas linhas de cré-
dito especiais.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — As sociedades de garantia mútua só podem

realizar operações e prestar serviços em benefício de
accionistas beneficiários, para o desenvolvimento das
respectivas actividades económicas.

6 — Exceptua-se do disposto no número anterior as
seguintes operações:

a) Garantias enquadráveis no n.º 2;
b) Garantias emitidas em benefício de micro, peque-

nas e médias empresas não accionistas, no âmbito de
acordos com outras entidades ou sistemas de garantia
fora do território nacional.

7 — As entidades que disponibilizem as linhas de
crédito especiais previstas no n.º 2 devem assegurar,
previamente à contratação das linhas de crédito, a con-
dição de accionista promotor da sociedade de garantia
mútua.

8 — É assegurado, na contratação das garantias de
carteira previstas no n.º 2, que o accionista promotor
afecte à linha de crédito uma parte da sua participação
no capital social da sociedade de garantia mútua, so-
bre a qual será constituído penhor, em benefício da
sociedade de garantia mútua, como contrapartida da
garantia prestada por essa sociedade, em número de
acções e nos termos que venham a ser fixados pelo
conselho geral do Fundo de Contragarantia Mútuo,
podendo esta executar o mesmo, adjudicando a si, ao
respectivo valor nominal, ou vendendo-as extrajudici-
almente.

Artigo 3.º

[...]

1 — ............................................................................
2 — Só podem ser accionistas beneficiários micro,

pequenas e médias empresas, entidades representativas
de qualquer uma das categorias de empresas referidas,
bem como outras pessoas colectivas, designadamente
agrupamentos complementares de empresas, que desen-
volvam actividades qualificadas pelas sociedades de
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garantia mútua e pelo conselho geral do Fundo de
Contragarantia Mútuo como de relevante interesse eco-
nómico.

3 — ............................................................................
4 — ............................................................................
5 — ............................................................................
6 — Sem prejuízo do disposto no número anteri-

or, para efeito de contagem dos direitos de voto será
deduzida a quantidade de acções averbadas ou ins-
critas a favor dos accionistas promotores que tenha
sido dada em penhor a favor da sociedade de ga-
rantia mútua parceira nos termos do previsto no
n.º 8 do artigo 2.º»

Artigo 2.º

Norma derrogatória

Ficam derrogadas as normas legais ou regulamenta-
res que restrinjam o objecto do Fundo de Contraga-
rantia Mútuo à contragarantia das garantias prestadas
pelas sociedades de garantia mútua para assegurar o
cumprimento de obrigações contraídas, exclusivamen-
te, por accionistas beneficiários, designadamente o
n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 1354-A/99, de 31 de
Dezembro.

Artigo 3.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 211/98,
de 16 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 19/2001, de 30 de Janeiro.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Artigo 5.º

Republicação

É republicado, em anexo, que faz parte integrante
do presente decreto-lei, o Decreto-Lei n.º 211/98, de
16 de Julho, com a redacção actual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, de 23
de Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto

de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel

António Gomes de Almeida de Pinho — José Mariano

Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 5 de Setembro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de Setembro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto

de Sousa.

ANEXO

Republicação do Decreto-Lei n.º 211/98, de 16 de Julho

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

As sociedades de garantia mútua são instituições de
crédito que têm por objecto uma actividade bancária
restrita à realização de operações financeiras e à pres-
tação de serviços conexos previstos neste diploma em
benefício de micro, pequenas e médias empresas, ou
outras pessoas colectivas, qualquer que seja a sua na-
tureza jurídica, designadamente associações e agrupa-
mentos complementares de empresas, e pessoas sin-
gulares, em especial estudantes e investigadores,
regendo-se pelo disposto no presente diploma e pelas
disposições aplicáveis do Regime Geral das Instituições
de Crédito e Sociedades Financeiras.

Artigo 2.º

Objecto

1 — As sociedades de garantia mútua podem reali-
zar as operações e prestar os serviços seguintes:

a) Concessão de garantias destinadas a assegurar o
cumprimento de obrigações contraídas por accionistas
beneficiários ou por outras pessoas jurídicas, singula-
res ou colectivas, não accionistas, no âmbito de ope-
rações de garantia de carteira nos termos do n.º 2,
designadamente garantias acessórias de contratos de
mútuo;

b) Promoção, em favor dos accionistas beneficiári-
os, da obtenção de recursos financeiros junto de insti-
tuições de crédito ou de outras instituições financeiras,
nacionais ou estrangeiras;

c) Participação na colocação, em mercado primário
ou em mercado secundário, de acções, obrigações ou
de quaisquer outros valores mobiliários, bem como de
títulos de crédito emitidos nos termos do Decreto-Lei
n.º 181/92, de 22 de Agosto, desde que a entidade
emitente seja accionista beneficiário ou se encontrem
previstos no n.º 2, e prestação de serviços correlativos;

d) Prestação de serviços de consultoria de empre-
sas, aos accionistas beneficiários, em áreas associadas
à gestão financeira, designadamente em matéria de es-
trutura do capital, de estratégia empresarial e de ques-
tões conexas, bem como no domínio da fusão, cisão
e compra ou venda de empresas.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1,
a concessão de garantias de carteira a linhas de crédi-
to especiais, designadamente para microcréditos e para
empréstimos a estudantes do ensino superior, bolsei-
ros de doutoramento e pós-doutoramento e investiga-
dores, depende do reconhecimento, pelas sociedades de
garantia mútua e pelo conselho geral do Fundo de
Contragarantia Mútuo, do seu relevante interesse para
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o desenvolvimento económico e científico ou para o
fomento da inovação e destinam-se a assegurar o cum-
primento das obrigações assumidas por essas pessoas
jurídicas, sejam singulares ou colectivas, junto das
entidades que disponibilizem as referidas linhas de cré-
dito especiais.

3 — Para além dos valores mobiliários emitidos pelos
accionistas beneficiários, as sociedades de garantia
mútua podem participar na colocação de valores mo-
biliários que, nos termos das respectivas condições de
emissão, confiram direito à subscrição, sejam conver-
tíveis ou permutáveis por acções representativas do
capital social de accionistas beneficiários.

4 — As sociedades de garantia mútua não podem
tomar firme, total ou parcialmente, colocações de va-
lores mobiliários em que participem, só podendo ad-
quirir para carteira própria os valores mobiliários refe-
ridos no n.º 5 do artigo 229.º do Código dos Valores
Mobiliários e, de acordo com as regras que venham a
ser estabelecidas pelo Banco de Portugal, outros que
este autorize.

5 — As sociedades de garantia mútua só podem
realizar operações e prestar serviços em benefício de
accionistas beneficiários, para o desenvolvimento das
respectivas actividades económicas.

6 — Exceptua-se do disposto no número anterior as
seguintes operações:

a) Garantias enquadráveis no n.º 2;
b) Garantias emitidas em benefício de micro, peque-

nas e médias empresas não accionistas, no âmbito de
acordos com outras entidades ou sistemas de garantia
fora do território nacional.

7 — As entidades que disponibilizem as linhas de
crédito especiais previstas no n.º 2 devem assegurar,
previamente à contratação das linhas de crédito, a con-
dição de accionista promotor da sociedade de garantia
mútua.

8 — É assegurado, na contratação das garantias de
carteira previstas no n.º 2, que o accionista promotor
afecte à linha de crédito uma parte da sua participação
no capital social da sociedade de garantia mútua, so-
bre a qual será constituído penhor, em benefício da
sociedade de garantia mútua, como contrapartida da
garantia prestada por essa sociedade, em número de
acções e nos termos que venham a ser fixados pelo
conselho geral do Fundo de Contragarantia Mútuo,
podendo esta executar o mesmo, adjudicando a si, ao
respectivo valor nominal, ou vendendo-as extrajudicial-
mente.

Artigo 3.º

Accionistas beneficiários e accionistas promotores

1 — As sociedades de garantia mútua têm accio-
nistas beneficiários e, desde que os respectivos estatu-
tos o prevejam, podem ter accionistas promotores.

2 — Só podem ser accionistas beneficiários micro,
pequenas e médias empresas, entidades representativas
de qualquer uma das categorias de empresas referidas,
bem como outras pessoas colectivas, designadamente
agrupamentos complementares de empresas, que desen-

volvam actividades qualificadas pelas sociedades de
garantia mútua e pelo conselho geral do Fundo de
Contragarantia Mútuo como de relevante interesse eco-
nómico.

3 — Os estatutos das sociedades de garantia mútua
devem definir com clareza quem pode adquirir a qua-
lidade de accionista beneficiário.

4 — As sociedades de garantia mútua não podem
realizar operações nem prestar serviços em benefício
de accionistas promotores.

5 — Os accionistas promotores não podem deter,
individual ou conjuntamente, directa ou indirectamen-
te, uma participação superior a 50 % do capital social
ou dos direitos de voto da sociedade de garantia mú-
tua, excepto nos três primeiros anos contados da data
de constituição da sociedade, período durante o qual
aquela percentagem será de 75 %.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
para efeito de contagem dos direitos de voto será de-
duzida a quantidade de acções averbadas ou inscritas
a favor dos accionistas promotores que tenha sido dada
em penhor a favor da sociedade de garantia mútua
parceira nos termos do previsto no n.º 8 do artigo 2.º

Artigo 4.º

Firma

A firma destas sociedades deve incluir a expressão
«sociedade de garantia mútua» ou a abreviatura SGM,
as quais, ou outras que com elas se confundam, não
poderão ser usadas por outras entidades que não as
previstas no presente diploma.

Artigo 5.º

Representação do capital

1 — As acções representativas do capital social das
sociedades de garantia mútua são obrigatoriamente
nominativas.

2 — As contas de registo ou de depósito nas quais
se encontrem registadas ou depositadas acções de so-
ciedades de garantia mútua devem, para além das men-
ções e factos exigidos nos termos gerais, revelar a
qualidade de accionista beneficiário ou de accionista
promotor.

Artigo 6.º

Realização do capital

O capital social das sociedades de garantia mútua só
pode ser realizado através de entradas em dinheiro, sem
prejuízo da possibilidade de serem efectuados aumen-
tos do capital social na modalidade de incorporação de
reservas, nos termos gerais.

Artigo 7.º

Autorização e revogação da autorização

1 — As sociedades de garantia mútua não podem
ser constituídas por um número de accionistas benefi-
ciários inferior a 20.
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2 — Para além dos fundamentos previstos nos ter-
mos gerais, a autorização das sociedades de garantia
mútua pode também ser revogada se:

a) Por um período superior a 18 meses, o número
de accionistas beneficiários for inferior a 20;

b) A assembleia geral não aprovar as condições ge-
rais de concessão das garantias no prazo de 180 dias
contado da data de constituição da sociedade.

CAPÍTULO II

Actividade das sociedades de garantia mútua

Artigo 8.º

Recursos financeiros

As sociedades de garantia mútua só podem financi-
ar a sua actividade com fundos próprios e através dos
seguintes recursos:

a) Financiamentos concedidos por outras instituições
de crédito ou por instituições financeiras, nacionais ou
estrangeiras;

b) Suprimentos e outras formas de financiamento
concedido pelos accionistas, nos termos legalmente
admissíveis;

c) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas
condições previstas na lei e sem obediência aos limites
fixados no Código das Sociedades Comerciais.

Artigo 9.º

Reservas

1 — Um montante não inferior a 10 % dos resulta-
dos antes de impostos apurados em cada exercício pelas
sociedades de garantia mútua é destinado à constitui-
ção de um fundo técnico de provisão até ao limite de
10 % do saldo da carteira de garantias concedidas.

2 — O fundo técnico de provisão previsto no nú-
mero anterior destina-se à cobertura de prejuízos de-
correntes da sinistralidade da carteira de garantias.

3 — Uma fracção não inferior a 10 % dos lucros
líquidos apurados em cada exercício pelas sociedades
de garantia mútua deve ser destinada à formação de
uma reserva legal, até ao limite do capital social.

4 — O Banco de Portugal poderá elevar qualquer
das duas percentagens referidas no n.º 1.

Artigo 10.º

Prestação de garantias

1 — As sociedades de garantia mútua não podem
conceder garantias a favor dos accionistas beneficiári-
os enquanto não se encontrar integralmente realizada a
participação cuja titularidade seja exigida, nos termos
do n.º 3 do artigo 13.º, como condição da sua obten-
ção.

2 — Entre o momento de concessão da garantia e
o da respectiva extinção, as acções que integrem a
participação cuja titularidade seja exigida como condi-
ção de obtenção daquela garantia não poderão ser ob-
jecto de transmissão, excepto nos casos previstos no
n.º 4, e serão dadas em penhor em benefício da so-

ciedade de garantia mútua como contragarantia da ga-
rantia prestada por aquela sociedade.

3 — Quer a intransmissibilidade quer a constituição
de penhor ficam, nos termos gerais, sujeitos a averba-
mento nas contas de registo ou de depósito em que as
acções da sociedade de garantia mútua objecto daque-
la limitação e daquele ónus se encontrem registadas ou
depositadas.

4 — No caso previsto no n.º 2, as acções podem
ser objecto de transmissão, nos termos que os esta-
tutos da sociedade de garantia mútua venham a es-
tabelecer, se se verificar alguma das seguintes si-
tuações:

a) Cisão ou fusão do accionista beneficiário;
b) Cessão da posição contratual no negócio do qual

resultem as obrigações garantidas;
c) Falecimento do accionista beneficiário.

Artigo 11.º

Regime aplicável às garantias concedidas

1 — (Revogado.)
2 — A condição de sócio, inicial ou superveniente,

da entidade credora da obrigação garantida não afecta-
rá o regime jurídico da garantia concedida, a qual se
rege pelo disposto no presente diploma, pelas normas
legais e regulamentares que, nos termos gerais, lhe
sejam aplicáveis e pelas condições gerais de conces-
são das garantias fixadas nos termos do n.º 3 do arti-
go 13.º

Artigo 12.º

Não cumprimento de obrigações garantidas

1 — Em caso de não cumprimento, por algum dos
accionistas beneficiários, de obrigação que se encontre
garantida pela sociedade de garantia mútua, pode esta,
nos termos gerais, executar o penhor constituído, nos
termos do n.º 2 do artigo 10.º, sobre as acções do
accionista beneficiário.

2 — Independentemente de convenção nesse senti-
do entre a sociedade de garantia mútua e o accionista
beneficiário faltoso, podem as acções objecto do pe-
nhor ser adjudicadas àquela sociedade ou ser vendidas
extrajudicialmente.

3 — Nos casos previstos no número anterior, o valor
das acções para efeitos de adjudicação será o valor
nominal, não podendo ser inferior a este o preço de
venda.

Artigo 13.º

Contrato de sociedade

1 — Do contrato de sociedade das sociedades de
garantia mútua deve constar, sem prejuízo de outros
elementos exigidos nos termos gerais:

a) Se for caso disso, a possibilidade de existência
de accionistas promotores;

b) As entidades que podem subscrever ou, a outro
título, adquirir acções na qualidade de accionista bene-
ficiário;
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c) As transmissões de acções que, nos termos do
artigo 14.º, fiquem sujeitas ao consentimento da socie-
dade, bem como os casos em que a constituição de
penhor e de usufruto sobre acções fique sujeita ao
consentimento da sociedade;

d) Especificar os fundamentos com que, de acordo
com o n.º 5 do artigo 14.º, o órgão de administração
da sociedade de garantia mútua pode recusar o con-
sentimento para a transmissão de acções e para a cons-
tituição de penhor ou de usufruto;

e) As condições em que, nos casos previstos no
n.º 4 do artigo 10.º, as acções objecto de penhor po-
dem ser transmitidas.

2 — Para além das matérias referidas no n.º 1 do
artigo 34.º do Regime Geral das Instituições de Crédi-
to e Sociedades Financeiras, ficam igualmente sujeitas
a autorização do Banco de Portugal as alterações dos
estatutos de sociedades de garantia mútua que versem
sobre alguma das matérias elencadas nas alíneas b) e
d) do n.º 1.

3 — As assembleias gerais das sociedades de ga-
rantia mútua devem aprovar as condições gerais de
concessão das garantias, designadamente o montante
mínimo da participação de que o accionista beneficiá-
rio deve ser titular para que possam ser concedidas
garantias a seu favor.

4 — As deliberações referidas no número anterior
devem ser comunicadas ao Banco de Portugal.

Artigo 14.º

Transmissão de acções

1 — São livres as transmissões de acções entre
accionistas beneficiários, entre accionistas promotores
e de accionistas promotores para accionistas benefi-
ciários.

2 — A transmissão de acções de accionistas bene-
ficiários ou de accionistas promotores para novos ac-
cionistas beneficiários ficará obrigatoriamente sujeita ao
consentimento da sociedade de garantia mútua.

3 — Não podem ser transmitidas acções de accio-
nistas beneficiários para accionistas promotores ou para
novos accionistas promotores.

4 — A competência para conceder ou recusar o
consentimento para a transmissão de acções cabe
obrigatoriamente ao órgão de administração da socie-
dade de garantia mútua.

5 — O consentimento para a transmissão de acções
só poderá ser recusado com fundamento na não veri-
ficação, em relação à entidade para a qual se preten-
dem transmitir as acções, de algum dos requisitos dos
quais os estatutos da sociedade de garantia mútua faça
depender a possibilidade de subscrever ou, a outro tí-
tulo, adquirir acções na qualidade de accionista benefi-
ciário.

6 — Caso seja recusado o consentimento para a
transmissão de acções, a sociedade de garantia mútua
fica obrigada a, no prazo de 90 dias contado da data
da recusa do consentimento, adquirir ou fazer adquirir
por terceiro as acções.

7 — Na situação prevista no número anterior, as
acções serão adquiridas pelo valor nominal.

8 — Aplica-se à constituição de penhor ou usufruto
sobre acções representativas do capital social de soci-
edades de garantia mútua, com as devidas adaptações,
o disposto nos números anteriores.

Artigo 15.º

Aquisição e alienação de acções próprias

1 — Para além do caso previsto no n.º 6 do arti-
go 14.º, a sociedade de garantia mútua ficará ainda obri-
gada a adquirir aos accionistas beneficiários, sempre que
estes lho solicitem, as acções de que estes sejam titu-
lares e que, nos termos do n.º 2 do artigo 10.º, não
sejam intransmissíveis, aplicando-se o disposto no
n.º 7 do artigo 14.º

2 — A aquisição de acções próprias pelas socieda-
des de garantia mútua só se torna eficaz no termo do
exercício social, ficando dependente da verificação das
seguintes condições:

a) Terem decorrido, pelo menos, três anos desde a
data de aquisição das acções;

b) A aquisição não implicar o incumprimento, ou o
agravamento do incumprimento, de nenhumas relações
ou limites prudenciais fixados na lei ou pelo Banco de
Portugal.

3 — Para efeito da aquisição de acções próprias
acrescerá aos bens distribuíveis referidos no n.º 4 do
artigo 317.º do Código das Sociedades Comerciais o
montante do fundo técnico de provisão.

4 — Não dispondo a sociedade de fundos que per-
mitam satisfazer, ou satisfazer integralmente, um pedi-
do de aquisição de acções próprias, este ficará pendente
e, até à sua integral satisfação, a sociedade não poderá
distribuir dividendos.

5 — As acções próprias de que a sociedade de ga-
rantia mútua seja titular destinam-se a ser alienadas a
accionistas beneficiários ou a accionistas promotores,
ou a terceiros que pretendam adquirir qualquer daque-
las qualidades e, no primeiro caso, preencham requisi-
tos para tanto.

6 — A venda será deliberada pelo órgão de admi-
nistração e o preço será igual ao valor nominal das
acções.

Artigo 16.º

Fusão e cisão

1 — O Banco de Portugal só concederá autorização
para a fusão ou cisão de sociedades de garantia mútua
se da operação resultar, pelo menos, uma sociedade do
mesmo tipo.

2 — As sociedades de garantia mútua não podem
proceder a alterações dos respectivos objectos sociais
que impliquem uma mudança do tipo de instituição.

CAPÍTULO III

Contragarantia das sociedades de garantia mútua

Artigo 17.º

Fundo de Contragarantia Mútuo

As sociedades de garantia mútua, com a finalidade
de oferecer uma cobertura e garantia suficientes para
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os riscos contraídos nas suas operações e assegurar a
solvência do sistema, devem proceder à contragarantia
das suas operações, através do Fundo de Contragarantia
Mútuo, pelo saldo vivo, em cada momento, das garan-
tias prestadas e pelo limite máximo de contragarantia
admitido por aquele fundo.

Artigo 18.º

Entidade gestora do Fundo de Contragarantia Mútuo

1 — Compete à entidade gestora do Fundo de Con-
tragarantia Mútuo promover e incentivar a criação de
sociedades de garantia mútua, designadamente através
da tomada de participações iniciais no capital destas,
na qualidade de accionista promotor.

2 — A entidade gestora do Fundo de Contragaran-
tia Mútuo tem o direito de designar um representante
seu no conselho de administração das sociedades de

garantia mútua em que detenha uma participação cor-
respondente a, pelo menos, 10 % do capital social.

Artigo 19.º

Início de funcionamento do sistema de caucionamento mútuo

São isentos de taxas e emolumentos, devidos a quais-
quer entidades, designadamente ao Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, conservatórias do registo comer-
cial e cartórios notariais, todos os actos que sejam
necessários praticar em virtude de quaisquer cisões da
SPGM — Sociedade de Investimento, S. A.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do
mês seguinte ao da sua publicação.


